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Introdução

A LDO é o elo entre o Plano Plurianual (PPA), que funciona como um plano rle Governo,
e a Lei Orçamentária Anual (LOA), instrumento de viabilizaçào da t'xecuçào rlos
programas govemàmentais. Este âno a contabilidade optou por reformular.r LDO para
atender as exegeses impostas pela Secex- Receita e Governu clo Tribunal tle Contas tLr

Estatlo de Mato Grosso.

A Constituiçào Federal estabelece que compete à ki de Diretrizes
Orçamentárias:

Compreender as metas e prioridades da administraçào pública fecleral,
incluindo as clespesas de capital para o exercício financeiro subsequente;

Orientar a elaboração da lei orçamentária anual;

Dispor sobre as alterações na legislaçào tributária; e

Estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais clt'

fomento.

Com a publicaçào da Lei de Responsabilidade Fis62lt (LRF), além do disPosto

na Constituição, a LDO deve dispor sobre:

o Equilíbrio entre receitas e despesas;

o Critérios e forma de limitação de empenho, a ser eÍeüvada nas

seguintes hipóteses:

, Lei Complementar n" 101/2000

g



* NOVA
NAZARE

l.l(lirrre\ (l'í'lIk'__ ll,l(r illllr ll)iÍr
I nrlcrrço Âr crrr.lr J,,r,:. ,ltlur{i j. i N ( . rn, \,^ \.r,.:r( \l I

i enrri -rrrrb,li.hLlra, r,r r :rz c rrrr !or Lr

o Se verificado, ao final de um bimestre, que à realizàçào da rcceita
poderá não compoÍtar o cumprimento das metas tle resultaclo
primário ou nominal estabeleciclas no Anexo de Metas Fiscais; ou

o Enquanto Frerdurar o excesso de dívida consolidada de ente da
Federação que tenla ultrapassado o respectivo limite ao final cle

um quadrimestre.

o Normas relativas ao controle de custos e à avaliaçào tlos
resultados dos programas financiaclos com recursos tlos
orçamentos; e

o Demais condições e exigências para a tÍansferência rle recursos a

enticlade públicas e privadas.

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu ainda que integrará a [,DO o Anexo
de Metas Fiscais (AMF), em que serão estabelecidas metâs anuais, em valores correntes
e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da

dívitla pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

O.\ntxo tle l\[etas F-iscais conterá ainda

Avaliação do cumprimento clas metas relativas ao âno anterior;

Demonstrativo das metas ânuais, instruído com memória e metodologia tle
cálculo que iustifiquem os resultaclos pretendidos, cornl.rarando-as com as

fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência clelas corn as

premissas e os objetivos da política econômica nacional;

Evoluçào do pahimônio liquido, também nos últimos três exercícios, destacando

a origem e a aplicaçào dos recursos obtidos com a âlienaçào de ativos;

Avaliação da situaçào financeira e atuarial dos regimes geral de previdóncia
social e próprio dos servidores públicos e clo Fundo tle Arnparo ao 

-frabalha.lor,

bem como dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;
e

Dernonstrativo da eshmativa e compensaçào da renúncia de receiLa e dà margenl
de expansào das despesas obrigatórias de caráter continuaclo.

Além do Anexo de Metas Fiscais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias conterá Anex«r de

Riscos Fiscais (ARF), onde serão avaliados os pilssivos contingentes e outros riscos

capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serent tontaclas, caso

se concretizem.
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1. CENÁRIO ECONÔMICO

Os principais parâmetros macroeconômicos projetatlos para a construçào do
cenário base são os seguintes: (i) de atividade econômica, envolvenclo o PIB; (ii) tla
inÍlaçào; (iii) do setor externo, incluindo taxa cle câmbio; e (iv) dos agregatlos mont tários
e taxa de iuro básica da economia. Todas as demais variáveis incorporadas na construçào
do cenário base ou que podem vir a afetálo sào consideratlas de curüo nào

macroeconômico. O cenário base é a referência para a proieção das receitas tlo governcr

e parâ o estabelecimento do nível de despesas compahvel corn a lr1€'ta de supcr.lvit
primário estabelecida no corpo da LDO, assim corno para âs projeções de dír'ida pÍrt.rlica.

Todavia, é importante salientar que o próprio lapso temporal entre à claboração rla l.DO
e o inicio do ano a que ela se aplica resulta na maioraçào dos riscos em tornrr rla

consecuçâo do cenário base originalmente proietado.
O atual cenário apresenta sinais de retomacla do crc'scimento cconômico ntesmo

que de Íorma tímida no cenário lracional. No caso específico dtr Estado tle Nlato Grcrsstr

o govemo observa uma melhoria na arrecadaçào, inclusive tle tributos partilhacl()s com

os municÍpios. Nào obstante a melhora do cenário, a supeÍaçào tla crise no nível íiscal

do estado exigirá provavelmente mais alguns anos. No cenário macroeconórnico o Iltdice
Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo (IPCA), considerado a inflaçào oficial tlo
Brasil, fechou ern 01.10.2021 em 8,51."2,, acima do centro ela meta fixada pelo govertro,

que era cle ?,75%. O gráfico abaixo mostra a inflação em 2021.
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O paÍs vive um contexto externo incerto tlevido a pandemia tle nível
internacional causada pelo COVID-19, com regime de câmhio flutuante e elevar.l.r

quanüdatle de reservas internacionais. Diante desse arcabouço, o cenário de reti,rência
prevê a taxa de câmbio relativamente instável, mas com desvalorizaçào do real frente ao
dólar. Esta desvalorização cambial imputa em ganhos de competitividadc' nos tcrmos de
tÍoca em favor do Brasil e clo rnercado de commodities que, no caso cle Nlato Grosso, ti
Ít»rte relevante de renda para o comércio e geraçào de riqueza, bem como de rencla por
nreio da contribuiçào para o Fundo Estadual de Transporte e llabitação - Fedrab, e corn

grandes perspectivas com base na primeira Ferrovia Estadual do Pais, e em ámbito rle

Nova Nazaré temos a FICO - Ferrovia de integração Centro Oeste que ligará a trorte-sul.

Em Seternbro o departamento de contabilidade do rnulticípio ertcaminhou arr

gabinete do prefeito o lrroieto de lei que reestirna o PPA para 2021, aumentando tr

orçamento na casa de dois milhões tle reais, e de acordo com a análise tlo atual cenário
que vivemos acredita-se em 2021 iremos fechar com superavit de arrecatlaçào ua casa de

8.000.000,00 (Oito milhôes) rle reais.

Portanto, Nobres vereadores, ai está de modo claro e sucinto, os supcriores
motivos que impõem a lei que ditar diretrizes para a elaboraçào clo orçamento para o
exercicio de 2022, iniciando assim o clico do PPA 2022-2025 e que certamente cnconhará
melhor ressonâr'rcia na sábia compreensáo de Vossas Excelências, e quo serào fielmente
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aprimorados e representados em todo o seu dimensionamento dos quais solicito
imprescindível apoio e colaborâçào no que tange a em esl-]ecial à conhibuiçào dcssa

Egregia Casa de Lris e na sua aprovdçào.

,\ntorielson

lo

tkrr Pir blico

Filho - I'rcÍt,ito

s. Ir-
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LEI N". 6642021.

PROlt,'IO rrll t.!I N" 052Ê021

DATA -16/^t2/2021

Disptic solrrc ds tlirttrits
orÇanrcnt]ít'ias para eldboraçi] c

eÍeüqãD ii ld orçanrcntáia pnm o
eÍcrcído fnnnceitt de 2022, c dó

L1u tras pt olti dôfi cins.

SÚMULA:

JOAO TEODORO FILHO, PREFEITO MUNICIPAL D}T

NOVA NAZARE ESTADO DE MATO GROSSO, no uso
de suÂs atribuiçires ltgais, e em consonância com a I-ci

Orgânica Níuniciptrl, faz saber, tlue a Câmara l\{unicipal de

Vereaelores irprov()u e ele sanci()na â seguinte Lci;

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1'. Ficam estabelecidas as diretrizes para o orçamento municipal de 2022,

compreendendo:

I. As orientações sobre elaboraÇào e execuçào;

IÍ. As prioridades e metas operacionais;

lll. As alterações na legislação tributária municipal;

IV. As disposições relativas à despesa com pessoal;

V. Outras determinações de gestão Íinanceira.

Parágrafo único - lntegram a prcsente Lei os ant'xos clc metas, riscos fisctris e tlt'
prioritlacles operacionais, bem como outros demonsh'ativos exigiclos pelo dirc'ikr
financt'iro.

Ê
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CAPÍTULO II - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO
DO ORÇAMENTO

Seção I Das Diretrizes Gerais

Art. 2". A elabclraçào da pÍoposta orçamentária abrangtrá os Poclt,rr.s Legislativo,
Executivo, seus fundos e elltidades tla atlnrinistraçào clireta e indireta, assim
como as cmpresas públicas dt'grtndentes, obsen,ando-sc, os seguintes olrjt'tivos:

I. Comb;.rter a pobreza, pronovor a ciLladani.r e a inclusiio social;

II. Municipalizar todo o ensino fundamental, da primeiÍa à quarta série (se for o
caso);

III. Apoiar estudantes caÍentes na Íealização do ensiml médio e superior;

IV. Promover o tlesenvolvimento econômico do Município;

V. Reestruturar os serviços administrativos;

VI. Buscar maior eficiência arrecadatória;

VII. Prestar assistência à criança e ao adolescente;

VIII. Melhorar a infraestrutuva urbana.

IX. OÍerecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à populaçào
carente.

Art. 3". O Projeto de Lei Orçamentária será elat'uado conJorme as diretrizes
fixadas nesta Lei e as correspondentes normas da Constituição, cla Lei Orgárrrica

do Município, da Lt'i Federal n" 4.320, de 196.1 e da Lei de Responsabilitlade
Fiscal.

§ 1". A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

I. - o orçamento fiscal;

IL - o orçamento de investimento das empresas municipais nào dependentt's;
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§ 2". Os orçamentos fiscal t'tla seguridade social tliscliminarào a rcceita om an(,\()
pÍóprio, conforme o Anex() I, da Portaria Interministeria I n" 163, tlt,2001.

§ 3". Os orçamentos fiscal e tla seguÍidade social discriminarão o gasto no lnínimo
até o modalidade, isto é o orçamento será elaborado até a modalidatle, sendo os
elementos definidos na execuçào, tal qual determina o a portaria STN/SOF n"
163, de 2000.

§ 4". Caso o proieto de lei orçamentária seia elaborado por sistema tle
processamento de tlados, deverá o Poder Executivo tlisponibilizar acLiss() a()s

vereatlores e técnicos tla Câmara Municipal, para as pertinentes funçr)es
legislativas.

Seção II Das Diretrizes Especificas

Art. 4". A proposta orÇamentária para o exercício financeiro de 2022 obedecerá
às seguintes disposições:

II. Dc'sde que tenham o mesmo objetivo operacioral, as aç(les de governo
apresentarào igual código, independentemente da unidade oÍqarnentária a que
se vinculem;

III. A alocação tlos recursos será efetuada tlc modo a possibilitar o controlo de
custos e a avaliaçào dos resultados programáticc.rs;

IV. Na estimativa da receita considerará a arrr'cadaçào dos três últirnos exe'rcícios,

as modificações na legislaçào tributária, bem como a pt'rspectiva de evoluçtio do
PIB e da irúaçào rro biênio 2022/ 2023;

V. As receitas e rlespesas serào orçatlas a pÍeços cle Junho de 2021

IIl. - o orçamento da seguridade social.

I. Cada programa identificará as aÇÕes nccessárias para atingir os seus obietivos,
sob a forma de atividacles, proietos e operaçÕes especiais, nisso especificadcr
valores e metas físicas;
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VI. Novos projetos contaÍào conl dotaçào apenas se oÍçamentariamen te supridos
os que se encontram em andamento, e desde que atendidos os gastos de
colls(lrvaçào do pa trimônio público;

VII. Fica o poder executivo autorizado a realizar as alterações dc tonte tk rccursos
nas metas fiscais que forem necessárias para firrs de clabolaçào do or'çàmentll
para o exercício de 2O22, ficantlo automaticaurente alteÍado o PPA e LD() as
devidas alteraçôes, tlevenrlo o cxecutivo encaminhar iunto com a LOA para 2t)22

os anexos iá atualizados.

Art.5". As unidades orçamentárias da Administraçào tlireta e as elttidades da
Administraçào indireta encaminharão ao Departamorlto d€' Contabilidarle e

Orçamento da Prefc'itura Nlunicipal (ru órgào equivalente) suas frrop()stas
paÍciais até 15 de rrovenrbro de 2021.

Art. 6' - A Cânrara Municipal encamil rtrrá à Prefeitura sua pr()Lr()sta
orçamentária até 15 de novembro tle 2021.

Art.7" - Para atender ao art.4", parágrafo único, "d", da Lei Federal 8.069, cle

1990, serào destinados nào menos que 0,5% da receita para as rlespesas alusivas
à proteção da criança e do adolesce'nte.

Art. 8" - A Lei Orçamentária Anual conterá rescrva de contingência, conforme o
Anexo de Riscos Fiscais que acompanha a presente lei.

Art. 9" - Além da reserva prevista no aÍtigo anterior, a Lei Orçamentária Anual
conterá Íeserva de contingência para o atingimento de superávit que recluza,

ainda que progressivamente, a dívida liquida de cuÍto pÍazo do l\{unicípio.

Art. l0 - Em adição às reservas prescritas nos artigos 7" e 8", a Lei Orçamentária
Anual conterá Íeserva de contingência em tamanho equivalente ao espcrado
superávit do regime próprio de previdência social.

Art. 11 - Até o limite de 30% da despesa inicialmcnte fixacla, fica o Potler
Executivo autorizado a realizar transposiçôes, remaneiamentos c transferências
entre órgãos orçamentários e càtegoÍias cle programaç'ào.
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Parágrafo único- Para fins do art. 167, VI, da Constituiç:io, catcgoria tlc
Programaçào é o rresmo que Ativiclade, Proieto ou Operaçào Especitrl ()u, sob a
classificaçào econômica, os grupos corrcnte tl de capital da despl:sa multicipal.

Art. 12 - Nos molcles clo art. 165, § 8" cla Constituição c do art.7", I, cla Lei
1.320/1964, a lei oÍçamentária fica autorizaclo até 30 9,i, para abertura tit'crér{ikrs
adicionais suplementares.

Art. 13. Os auxílios, subvenções e contribuiçoes estarào submetitlos às regras tla
Lei Federal n'13.019, de 201-1, devendo ainda as entidades atendtr ao que segue:

I. Atendimento direto e gratuito ao público;

II. CertiÍicação junto ao respe(-'tivo Conselho Ir{unicipal ou Estadual;

III. Aplicação na atividade-fim de, ao memrs, 80% cla receita total;

lV. Compromisso de franquear, na Interne't, tlemonstrativo semestral rle uso rlt,
recurso municipal hansferido;

V. Prestaçào de contas dos recursos anteriormente rt'cetridos, devit-larnente
avalizada pelo conúole interno e externo.

VI. Salário dos dirigentt's nunca maior que o do Prefeito

Parágrafo Unico - Havr.rá manifestaçào previa e Llxprcssa da asst'ssoria iurítlica
e clo controle inte'rno r.la Prefeifura, após visita ao local clo atendimento.

Art. 1i1. O custeio de despesas estaduais e federais se realizará nos moldes
conforme determina a legislação em vigor.

Art. 15- As despesas ile publicitlade e propagantla, clo rt'gime tlt' arliantanrento,
da locaçào de veículos e as relativas a obras aprovarlas l1o or'çament(r
participativo serào todas destacadas em especíica categoria programática, solr
denominação que peÍmita a sua clara identificaçào.

Art. 16- Até 5 (cinco) clias úteis após o envio à Câmara Municipal, o Pocicr
Executivo publicará, na InterneÇ o proieto tle lei orçamentária, resumint{o-o t'm
facc' t-los seguintes agregados:

g
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I. Orgão orÇamentário;

II. Função de governo;

III. Grupo de natureza de despesa

Art. 17- Será dada ampla publicidade às datas, horários e locais tlt' rt'alizar.-ào clas

audiências determinadas no art. -18, parágrafo ú-rico, l, cla Lei cle

Responsabilidade Fiscal, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, podendo
as audiências seÍem realizadas de forma presencial ou ahavés de fornra
cletrônica.

Art. 18 - Ficam proibidas as seguintes despesas:

I. Promoção pessoal de autoÍidades e seÍvidores públicos;

II. Novas obras, se nào atendidas as que se encontÍam em andamento;

IIl. Pagarnento, a qualqut,r título, ;r cmpresas privirtlas quo tt'nhatn t'm st'u

quildro s()cictário servittrr rnunicipal ern ativir-latlc;

lV. Obras cuio custo global supere as médias apresentadas em consagratlos
indicadores da construçâo civil;

V. Ajuda financeira a clubes e associaçôes de servitlores; salvo sc tiver lci
autorizativa; e mediante prestação de contas de ac<lrtlo com as rt'gras a sLrrcnl

estabelecidas pelo setor cle contabiliclade da prefeitura.

VI. Pagamento de salários, sulrsídios, pÍoventos c Pensoes maiores que o subsiditl
do Prefeito;

VII. Pagamento de horas extras a ôcupantes cle cargos em comissão;

VIII. Distribuiçào de lrrindes;

IX. Pagamento de sessões extraordinárias aos Verr'adores;
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Seçào III Da Execuçào do Orçamento

Art. 19. Até hinta clias apírs publicaçào tla lei orçamentária anual, o Porler
Executivo estabelecerá a programaçào financeira e o cÍonograma mensal tle
dt,scnrbolso.

§ 1". As receitas serào desd<ltrradas em rnetas bimestrais, enqu.rnto
desembolsos financeiros se apreserltarào em metas tnermais.

()s

§ 2". A programaçào financeira e o cÍon()grama dt. clesembolso poclerào scr
nrodificados segunclo o compoÍtamento da execuçào orçamentária.

Art. 20. Caso haia frustraçào da receita prevista r', comprometimento tlos
tsperados resultados fiscais, será determinada a linritaçào de emperúo c tla
movimentaçào financeira.

§ 1". A resh'içào do caput st'rá proporcional à participaçào c rs Poclt'rcs rro total
das dotaçoes orçamentárias o dos crcclitos aclicionais.

§ 2". Excluem-se da limitaçào as despesas alusivas às obrigaçôes constitucionais
e legais do Município, bem como as conhapartitlas requeridas em convêúos com
aUniãoeoEstado.

§ 3". .A lirnitação de empenho e da movimentaçào firranctira será ordtnada pelos
Chefes do Pocler Legislativo e Executivo, dando-se, respcctivamente, por Ato tla
Mesa e Decreto.

Art. 21. O Poder Legislativo, por ato da Mesa, estabelecerá até trinta dias após a
publicação da Lei OrçamentáÍia, seu cÍonograma de clesembolso mensal.

Parágrafo único. O cronograma de que tratà este artigo contc'mplará as despesas

coÍÍentes e as de caPital.

Art. 22. Para isenção dos procedimentos rcqucridos na criaçào, exPansào ()u

aperfeiçoamento da ação governamental, considera-se irrelevante a dc'sPes2 quc
nào ultrapasse os limites do art. 2.1, I e II, tla Lei Federal n" 8.666, de 1993.

l!.1(.li(r.\ I r,r!) l..rrii- lrrl,) Ii):!r ll)i1r
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Art. 23. Os atos de concessào ou ampliaqão de incentivo ou benefício tributário
que importem em Íenúncia de receita obedeceÍão às disposiçÕes da Lei
Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelatnento de crétlitos
inferioles aos custos tle cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista
do Imposto Predial e Territrrrial Urhano (IPTU), dcscle que os respecti\:os valores
tenham composto a estimativa da receita orçamentária.

CAPÍTULO III - DAS PRIoRIDADES E METAS

Art. 2.1. As metas e as prioridades paÍa 2022 sào as especificaclas no Antxo que
integra esta lei.

cApÍTULo Iv - DAs ALTERAÇôES NA LEGTsLAÇÃo rnrsurÁRra

Art.25. O Poder Executivo l.roderá encaminhar proietos cle lei dispotrdo sobre
alteraçr-rt's na legislaçào tribtrtária, espt'cialmente sobre:

I. Revisào e atualizaçào do Cócligo Tributário Municipal;

II. Revogação das isençôes tributárias que ct»rtrariem o interesse púlrlico e a
iustiça fiscal;

III. Revisào das taxas, adequanclo-as ao custo dos scrviços por elas custr:atlos;

IV. Atualizaçào da Planta Genérica de Valores aiustando-a à realidade do
mercado imobiliário;

V. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execuqào fiscal e
arrecadaçào de tributos;

VI. Municipalizaçào da cobrança do Imposto Territorial Rural (lTR).

cAPÍTULO V - DAS DISPOSIçÕES RELATMS À OtSptSn Oe
PESSOAL

Art. 26. O Poder Executivo poderá encamirürar proietos de lei referentes acr

servidor público, o que alcança:

t
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I. Revisão ou aumento na remuneraçào;

II. Concessão de adicionais e gratificaçÕes;

III. Criaçâo e extinção de cargos;

IV. Criaçào, extinçào e alteraçào da estrufura de carreiras;

V. Revisão clo plano de cargos, carreiras e salários, objetivanclo a mt'lhoria na
qualidacle do serviço público.

Parágrafo único - As alterações autorizaclas neste artigo tlepentlerào de saltlo na
respectiva dotaçào orçamentária, suficierrte para ate'nder às projeçr)es tle
acréscimo na despesa com pessoal.

Art. 27. Na hipótese de superaçào do limite prutlencial referido no art. 22 da Lei
Federal n" 101, de 2000, a convocação para horas exhas ocorÍeÍá somcnto em
casos dt calamitlade pública e de execução tle programas emergerrciais dt. saúclt'
pública.

Art. 28. Dt'pentlentt's de transferências da Ar.lministraçào direta, as autarquias,
fundaçoes e empr(.sas municipais devcrào reduzir, crn 30%(Trinta por celrto), a

despesa de pessoal (caso tal dospesa tenha ultrapassaclo o limite prudencial).

CAPÍTULO VI . DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. 29. - As autarquias, fundaçoes e empresas municipais sc suieitarào às

restrições financeiras de último ano de mandato do Prefeito, apresentadas na Lei

de Responsabilidade Fiscal e na Lei 9.5011, tle 7997, a Lei Eleitoral e suas

alteraçÕes, se for o caso.

Art. 30. - Os repasses mensais ao Poder Legislativo seÍão Íealizados segutrclo tr

cronogÍama de desembolso tle que tÍata o art. l9 desta Lei, respcitado o limitt'clo
art. 29-A da Constituiçào.

§ 1". Caso o orçamento legislativo supere o limite rt'feritlo no calrut, fica o Potier
Executivo autorizado ao corte tlo excesso, nào sem antes haver a oitiva tla Nlesa

Diret«-rla da Câmara quanto às despesas que serão expurgadas.g
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§ 2". Nào elaborado o cronoglama cle desembolso mLrnsal, os recurs()s financeir()s
scrào repassados à razào mensal cle l/12 das dotaçt)es consigltadas ao P()drr
Legislativo, Íespeitado, ern qualquer caso, o limite constitucional.

Art. 31. Ao final do ano, a Câmara Ivlunicipal rccolherá na To s()uraria da
PreÍeitura a pàrcela não utilizada do rluotlécimo e nrês a mês as retenqôes cl()

In.rposto de Renda e do Inrposto sobre Serviços.

Art. 32. Na aprovação das emendas individuais impositivas ao ()rçamento, a

Câmara de Vereadores atenderá ao que segue:

II. Nunca superioÍes, em seu total, a 1,09á da receita corrente líquida do
Município;

III. Ao menos metade das ernendas estará virrculadtr ao financiarnt'nto das aç<)t's

e serviços de Saúde;

IV. O corte de dotaçÕes pÍopostas pelo Executivo nào poderá compÍomete'r
progràmas cssenciais do Município;

Art. 33. Os proietos de lei de créditos aclicionais serào aprt'st'ntados sob o
detalhamerrto estabelecido na Lci Orçamerrtária Anual.

Parágrafo único. Os projehrs de lei relativos a crtiditos adiciotr;ris tlo Podt'r
Legislativo, com indicação clos recursos compensatórios, serào encamirüatlos ti

Câmara Municipal no Plazo de até trinta dias, a contar da clata do recebimt'nttr

na Prefeitura.

I. Compatibilidade com os planos municipais e os ploietos enunciados llo anex()
de metas e prioridades desta Lei;

g
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Art.34. Caso o proieto dc lei orçamentária nào seia devolvido paÍa sançào ató o
encerÍamento da sessào legislafiva, a sua pÍogramaçào seÍá executada, a cada
mês, na proporçào de até 1- /12 do total da despesa orçacla.

Art. 35. Esta Lei entrar'á em vigoÍ na data de sua Lrublicação, r'cvogadas as

disposiçôes em contrário.

Art. 36. Fica o podeÍ executivo autorizado a alteÍaÍ a LDO de modo a Íecepcionar
o Plano Plurianral. (Enrcndo aditira n" 00'1 de 13.-12.21).

Prefeiturn Municiptl de Not'n Nnztré, 16 DE DEZEMBRO 2021

loA FILHO
Prefe i hhuticiptl
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ANEXO D[ METAS F'ISCAIS ANUAIS

(Art. 4o, § 1o, § 2o, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2(X)0)

2. INTRODUÇÃO AO ANEXO DE METAS FISCAIS

O objetivo prirnordial da politica fiscal do governo é promover a gestào equililrratla dos
recursos públicos de forma a assegurar o crescirnento susterrtado, .r distribuiçào da
renda, o fortalecimento tlos programas sociais, o adequado acesso aos serviços públicos,
o financiamento de investimentos em infraestrutura, sem perder de vista que uma gestào
iiscal responsável, que é condição nc.cessária para a continuiclatle das po[íticas Fúblicas
e para tal dtve-se garantir a sustentâhilidade intertempor.ll da tlívida pública.

Tambérn fortalece a política fiscal o.rlinhamento às nrelhores práticas internacionais elt

açôes de aperfeiçoamento da govemança pública, tais colll(), o aprimoranrento tla
eficiência da alocação dos recursos com medidas de raciolalizaçâo dos gastos públicos,
melhoria llas técnicas de gestào e controle, ampliaçào dos mecallisnros de transparêncià.

A Lei de Responsabilidade Fiscal ([-ei Complementar n" 101, tle.l de maio de 2000) iaz a
correlaçâo entre gestào tiscal responsável e a detir-riçàt, de metas de recc.itas e despesas:

Ârt. 1". [... ]

§ 1"A responsabilidade na gestào fiscal pressupõc a açào planej.rtla e tr.insparcnte, L-m

que se previnem riscos e corrigem tlesvios capazes de aÍetar o equilíbrio das contas
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas t,

a obediência a limites e condições no que tang(' a renúncia de receita, geraçào tlr'
dcspesas com pessoal, cla seguridade social e rrutras, rlívidas consolitlatla e nrobiliária,
operaçoes de crédito, inclusive por antecipaçào de receita, concessâo tle garantia e

inscÍiçào cm Restos a Pagar.

l)e acorclo com o § 1o do art. 4" da Lei de Responsahiliclaele' Fiscal (l.RF), integrará o

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentrrias o Anexo dc Metas Fiscais (r\MF) erl que serào

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas,

tlespesas, resultadtr nominal e primário e montante r"la clívicla pública, para o exorcicio a

*
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que se referirem e para os dois seguintes. Tarnbém cornf)()rá () Anexo cie Metas Fisc.ris o
Dernonstrativo da Avaliaçào do Cumprirnento das Metas Fiscais do Exercicio Arrterior

As metas fiscais representam os resulLados a serLrn alcâlrçados para variáveis fiscais
(Resultados Primário e Nominal) visando àtingir os olrietivos desejaclos quànto à

traietóÍia de endividarner-rto pútrlico no rnéclio pr.rzo. Pelo princípio da gestão fiscal
responsável, às rnetas representàm a conexâo entrc o planejamento, a elaboraçáo c a

execuçào do orçamento. Esses parâmetros indicam os rumos da conduçào cla Política
fiscal para os próximos exercícios e servem de inrlicaclores para a promoçào dâ limitaçào
de emperúro e de movimentaçâo financeira.

De maneira geral o resultado primário é apurado com base em:

a) Receitas não financeiÍas ou primáÍias - Correspondem ao total da receita

arrecadada, deduzidas as seguintes:

i. ganhos obtidos em aplicaçôes financeiras;

ii. ingressos decorrentes de operações de crédito;

iii. recebimentos decorÍentes de empréstimos concedidos pelo govemo;

iv. receitas decorrentes de alienaçôes de bens, como as relativas à

givatizaçào de empÍesas estatais.

Os recursos arrecadados em exercício anterior e que tenham geÍado superávit finatrceiro,

quarldo utilizados como fonte para abertura de créditos orçamentários adiciotrais sàtr

classiÍicados como fonte financeira.

b) Despesas não financeiras ou primárias - Despesa total, deduzidas aquelas

com:

i. amortizaçào, iuros e outros encargos da dívida interna e externa;

ii. aquisição de títulos de capital iá integralizado;

iii. concessão de etnpréstimos com retorno garantido.

O Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), publicatto pela Secretaria tlo l'esouro

Nacional (STN), estabelece orientaçÕes ernanadas a todos os entes federados, Lrar.l, ürtre
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outros aspectos, padronizal os demonstrativos fiscâis nos três níveis de govern(). .\ssin,
a estrutura dos demonstrativos segue o modelo e regras estatrelecido pelà STN no
reÍerido Manual. A fim de dar cumprimento ao preceito da LRF, o Anexo de Metas
Fiscais deve ser composto pelos seguintes demonstrativos:

. Demonstrativo 1 - N'Íetas Anuais;

. Demonstrâtivo 2 - Avaliação do Cumprimento clas Metas Fiscais do
Exercício Anterior;

. Demonstrativo 3 - lvletas Fiscais Atuais Con-rparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercicios Anteriores;

. Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

. Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

. Demonstrativo 6 - Avaliaçào da Situação Financeira e Atuarial do RP['S;

. DemonsEativo 7 - Estimativa e Comprensação da Renúncia de Receita;

. Demonstrativo 8 - Margem de Expansào das Despesas Obrigatórias de

Caráter Continuado.

O curnprimento das metas deve ser acompanhado com base nas inÍormaçôes divulgaclas

no Relatório Resurnido da Execução Orçamentária e no Relat(rrio de Gestào Fiscal

divulgados birnestrahnente no portal transparencia da Prefeitura cle nova Nazaré e nos

jomal oficial do municipio.

Antonielsor Roclrigut's tle Sousa rrior - Contar.lor


